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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Apresentação

Os artigos contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho “DIREITO, 

GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE CONSUMO I”, no 

VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 24 e 28 de junho de 

2025.

A sétima edição do Encontro Virtual do CONPEDI, que reuniu acadêmicos de todas as 

regiões do Brasil e convidados estrangeiros em um ambiente 100% virtual, manteve a 

seriedade e qualidade da produtividade características das edições anteriores, e oportunizou a 

continuidade da integração com pesquisadores em tempos tão adversos e desafiadores.

As professoras Dr.ª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro, Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos 

e Dr.ª Lislene Ledier Aylon foram honradas com a coordenação das atividades do Grupo de 

Trabalho e com a coordenação dessa obra.

Os trabalhos desse Grupo de Trabalho se deram na tarde do dia 28 de junho de 2025, ocasião 

em que os autores expuseram suas pesquisas e debateram temas que estão no centro das 

especulações de um conjunto significativo dos estudiosos do direito.

A presente obra reúne reflexões interdisciplinares e críticas sobre os desafios 

contemporâneos que marcam a relação entre direito, consumo, cidadania, vulnerabilidade e 

tecnologia. Em um mundo marcado pela hiperconectividade, pelas assimetrias de informação 

e pela intensificação do consumo digital, os textos aqui reunidos propõem caminhos de 



Os trabalhos apresentados abriram caminho para importantes discussões relacionadas aos 

campos temáticos do GT, em que os participantes (professores, pós-graduandos, agentes 

públicos e profissionais da área jurídica) puderam interagir em torno de questões teóricas e 

práticas, levando-se em consideração o momento político, social e econômico vivido pela 

sociedade brasileira e internacional, em torno da temática central do evento – “Direito, 

Governança e Políticas de Inclusão”. Referida temática apresenta os desafios que as diversas 

linhas de pesquisa jurídica terão que enfrentar, bem como as abordagens tratadas em 

importante encontro, possibilitando o aprendizado consistente dos setores socioestatais e de 

mercado.

Na presente coletânea encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos 

Programas de Mestrado e Doutorado do Brasil e do exterior, tendo sido apresentados, no GT 

– “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”, 16 (dezesseis) 

artigos de boa qualidade, selecionados por meio de avaliação por pares.

Os trabalhos ora publicados foram divididos em três momentos distintos, em três blocos de 

apresentação seguidos de discussão e aprofundamentos pelos participantes do GT – “Direito, 

Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”. No primeiro momento foram 

apresentados 6 (seis) artigos que enfrentaram temas que trataram de questões da “A educação 

fiscal como instrumento de concretização da cidadania e prevenção de conflitos” de autoria 

de Patrícia de Lima Villadouro, Geralda Cristina de Freitas Ramalheiro, Mariana Passos 

Beraldo; em seguida o artigo “A gastroanomia causada pelo excesso de informações 

disseminadas na era das mídias digitais: desafios para uma alimentação mais saudável de 

autoria de Ana Cláudia Cardoso Lopes , Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton 

Siqueira. Foi também apresentado o texto “ A hipervulnerabilidade do idoso nos contratos de 

crédito consignado: uma análise jurídica” desenvolvidos por Ana Cláudia Cardoso Lopes , 

Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton Siqueira; posteriormente o artigo “A 

publicidade de risco nas plataformas digitais: a responsabilidade civil dos influenciadores 



A segunda parte do GT - “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de 

Consumo I” contou a apresentação de 6 (seis) artigos, quais sejam: “Inteligência artificial: 

impactos da assimetria informacional e da discriminação algorítimica no meio digital e a 

necessidade de proteção do consumidor” de autoria de Leticia Spagnollo, Nadya Regina 

Gusella Tonial; “Publicidade influenciada: a vulnerabilidade de crianças e adolescentes 

diante de conteúdos comerciais nas redes sociais” de Aline Marciel Lima Gomes; o artigo 

“Breves comentários sobre o impacto da personalização de preços no comércio eletrônico 

sob a ótica da LGPD” de autoria de Janaina Gomes Lopes; o texto “ Consulta Fiscal como 

ferramenta de prevenção de conflitos tributários” de Patricia de Lima Villadouro, Geralda 

Cristina de Freitas Ramalheiro e Julio Cesar Franceschet; “Direito, consumo e governança 

pelos ciés dos casos de coletivização de demandas individuais, o IRDR 21 no TJRJ e a 

Governança Pública do PROCON carioca de autoria de Vanessa Dupheim Pinheiro, 

finalizando o bloco foi apresentado o texto “ Exclusividade ou ilegalidade? a venda casada 

no mercado de luxo e o caso Hermès à luz do direito brasileiro de autoria de Abigail Vieira 

Meneses, Maria Luiza Ceci Zuque de Mattos Corrêa e Teresa Helena Barros Sales.

No terceiro bloco foram apresentados 4 (quatro) artigos. “Hiperconsumo digital: a influência 

do marketing e das redes sociais na intensificação da vulnerabilidade do consumidor” de 

autoria de Ana Carolina Couto Matheus. Também foi apresentado o texto “Mídias sociais 

virtuais, privacidade e proteção de dados sob a perspectiva do consumidor na sociedade de 

informação de autoria de Rubem Bilhalva Konig e Felipe Rosa Müller. Em seguida foi 

apresentado o artigo “O dever de informação ao consumidor idoso como forma de prevenção 

de conflitos e concretização da cidadania” desenvolvido por Francine Lemes Da Cruz, Julio 

Cesar Franceschet e Augusto Martinez Perez Filho. Por fim, foi apresentado o artigo 

“Plataformização, consumo e sustentabilidade: a concentração de poder ecônomico-digital e 

os novos contornos da sociedade tecnológica” de autoria de Bruno Mello Corrêa de Barros 

Beuron e Daniela Richter



não qualificadas sobre alimentação nas mídias digitais e seus efeitos perversos sobre os 

hábitos alimentares da população.

Diversos capítulos tratam da vulnerabilidade do consumidor, especialmente no ambiente 

digital, com atenção aos idosos em contratos de crédito consignado, às crianças e 

adolescentes expostos à publicidade disfarçada nas redes sociais e à manipulação algorítmica 

que atravessa as práticas de e-commerce. Questões como a personalização de preços, o uso 

de neuromarketing e os riscos das apostas virtuais são enfrentados com base na legislação 

brasileira e nos princípios do Código de Defesa do Consumidor, evidenciando a urgência de 

atualização e reforço das normas existentes.

Em consonância com a realidade social, temas como a responsabilidade civil de fornecedores 

e influenciadores, o uso indevido dos dados pessoais, e os limites entre exclusividade e 

ilegalidade no mercado de luxo, são abordados sob a ótica da governança, da ética e da 

justiça de consumo. Casos concretos, como o do “jogo do tigrinho” e o caso Hermès, 

enriquecem os debates e promovem uma leitura crítica dos fenômenos que envolvem 

consumo e subjetividade.

A obra também chama atenção para os instrumentos institucionais de prevenção de conflitos, 

como a consulta fiscal e a governança pública exercida por órgãos como o PROCON, 

destacando experiências relevantes como o IRDR 21 no TJRJ. Em paralelo, o livro questiona 

os impactos da plataformização da sociedade sobre a sustentabilidade ambiental, 

denunciando o hiperconsumo impulsionado por práticas digitais e pela concentração de poder 

das big techs.

Por fim, o leitor é convidado a refletir sobre o papel do Estado, das empresas, dos 

consumidores e das plataformas digitais na construção de um ambiente de consumo mais 

seguro, consciente e equitativo. Ao apresentar uma leitura plural e crítica das novas 

dinâmicas do mercado e da informação, este livro se consolida como um importante 



Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos

Dr.ª Lislene Ledier Aylon



PLATAFORMIZAÇÃO, CONSUMO E SUSTENTABILIDADE: A 
CONCENTRAÇÃO DE PODER ECONÔMICO-DIGITAL E OS NOVOS 

CONTORNOS DA SOCIEDADE TECNOLÓGICA

PLATFORMIZATION, CONSUMPTION AND SUSTAINABILITY: THE 
CONCENTRATION OF DIGITAL ECONOMIC POWER AND THE NEW 

CONTOURS OF THE TECHNOLOGICAL SOCIETY

Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron 1
Daniela Richter 2

Resumo

O conhecimento científico aliado ao desenvolvimento de novas tecnologias reorganizaram os 

eixos produtivos, estabeleceram novos mercados e propiciaram reflexos potenciais na 

sociedade, na economia, na cultura, no papel do Estado e na configuração jurídica dos países, 

quanto à regulação e desregulamentação de áreas e setores. A mutação desencadeada pelas 

tecnologias digitais ressignificaram as subjetividades humanas e redefiniram os espaços para 

a aquisição de produtos e serviços, em uma sociedade em rede conectada e abastecida por 

plataformas digitais e players tecnológicos. O consumo medidante a captura dos gostos, 

desejos e, a partir, dos perfis de usuários e consumidores, com base em dados e informações 

extraídos e minerados por Big Techs, redesenham a sociedade. Nesse aspecto, o artigo 

questiona se a concentração de poder econômico-digital na sociedade tecnológica e 

plataformizada contemporânea pode influenciar no fomento ao consumo e trazer prejuízo à 

sustentabilidade ambiental, econômica e social. Neste sentido, quer-se abordar a sociedade de 

consumo, o uso de tecnologias e a questão da plataformização, para após, discorrer sobre a 

concentração do poder econômico-digital e as possíveis relações com a sustentabilidade. Para 

o desenvolvimento do tema, utiliza-se o método de abordagem dedutivo, o método de 

procedimento funcionalista, além da técnica de pesquisa bibliográfica, a partir da revisão da 

literatura do campo teórico analisado, com base em artigos, doutrinas, trabalhos científicos e 

legislação. Como resultados tem-se que o desequilíbrio tecnológico, informacional e 

ambiental demandam práticas mais sustentáveis que promovam a harmonia entre o progresso 

1

2
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Abstract/Resumen/Résumé

Scientific knowledge combined with the development of new technologies have reorganized 

the productive axes, established new markets and provided potential repercussions on 

society, the economy, culture, the role of the State and the legal configuration of countries, 

regarding the regulation and deregulation of areas and sectors. The mutation triggered by 

digital technologies has redefined human subjectivities and redefined the spaces for the 

acquisition of products and services, in a networked society connected and supplied by 

digital platforms and technological players. Consumption measured by the capture of tastes, 

desires and, from there, the profiles of users and consumers, based on data and information 

extracted and mined by Big Techs, reshapes society. In this aspect, the article questions 

whether the concentration of economic-digital power in the contemporary technological and 

platformized society can influence the promotion of consumption and bring harm to 

environmental, economic and social sustainability. In this sense, we intend to address 

consumer society, the use of technologies and the issue of platformization, and then discuss 

the concentration of digital economic power and its possible relationships with sustainability. 

To develop the theme, we use the deductive approach method, the functionalist procedure 

method, and the bibliographic research technique, based on a review of the literature in the 

theoretical field analyzed, based on articles, doctrines, scientific works and legislation. As a 

result, we have found that technological, informational and environmental imbalances 

demand more sustainable practices that promote harmony between digital progress and 

environmental conservation.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Consumption, Concentration, Digital-economic, 
Platformization, Technological society
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INTRODUÇÃO 

 

 A inovação, o desenvolvimento e as novas tecnologias conduzem os debates 

contemporâneos, buscando por novas formas e modalidades que organizem os eixos produtivos, 

gerem oportunidades de crescimento, emprego e desenvolvimento social e econômico. Nessa 

perspectiva, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), através da Internet 

possibilitaram mudanças profundas e disruptivas em muitos campos da sociedade.  

O conhecimento científico aliado ao desenvolvimento de novas tecnologias 

reorganizaram os eixos produtivos, estabeleceram novos mercados e propiciaram reflexos 

potenciais na sociedade, na economia, na cultura, no papel do Estado e na configuração jurídica 

dos países, quanto à regulação e desregulamentação de áreas e setores. A mutação desencadeada 

pelas tecnologias digitais ressignificaram as subjetividades humanas e redefiniram os espaços 

para a aquisição de produtos e serviços, em uma sociedade em rede conectada e abastecida por 

plataformas digitais e players tecnológicos. Nesse paradigma, com a emergência dessas 

tecnologias ampliaram-se as modalidades de consumo na sociedade, as quais passaram a ser 

realizadas também através do ecossistema digital.  

De igual forma, ampliou-se a concentração players tecnológicos, as Big Techs, as quais 

operam por meio da coleta de dados a partir de plataformas digitais, em um sistema pautado na 

captura e mineração destas informações. Assim, o consumo medidante a captura dos gostos, 

desejos e, a partir, dos perfis de usuários e consumidores, com base em dados e informações 

extraídos e minerados por Big Techs, redesenham a sociedade.  

Logo, nesse aspecto, o artigo questiona se a concentração de poder econômico-digital 

na sociedade tecnológica e plataformizada contemporânea pode influenciar no fomento ao 

consumo e trazer prejuízo à sustentabilidade ambiental, econômica e social. Buscando 

responder à problemática destacada, o artigo desenvolve-se a partir de dois eixos. O primeiro 

busca compreender as linhas de entendimento acerca da sociedade de consumo, sociedade de 

hiperconsumo e sociedade plataformizada, em conceitos delineados por Bauman (2008); 

Lipovetsky (2007) e Van Dick, Poell e De Wall (2018), respectivamente.  

O segundo eixo desdobra-se em duas subsecções, a primeira tratando do monopólio de 

Big Techs e o paradigma de concentração na economia digital, o segundo diz respeito ao 

enfrentamento das problemáticas e complexidades relacionadas à sustentabilidade, 

apresentando caminhos e diretrizes para superação dos desafios relacionados aos problemas 

ambientais e ecológicos, a partir do prisma do desenvolvimento econômico, inovação e das 

novas tecnologias.  
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Para o desenvolvimento do tema, utiliza-se o método de abordagem dedutivo, o método 

de procedimento funcionalista, além da técnica de pesquisa bibliográfica, a partir da revisão da 

literatura do campo teórico analisado, com base em artigos, doutrinas, trabalhos científicos e 

legislação.  

 

1 SOCIEDADE DE CONSUMO, TECNOLOGIA E PLATAFORMIZAÇÃO 

 

 Desde a Revolução Industrial até a Revolução da Informação no século XXI, o sistema 

econômico capitalista atravessou ondas de “destruição criadora”, resultante da emergência e 

propagação das revoluções tecnológicas (Perez, 2002). Na atualidade, Schwab (2016) refere 

que a Quarta Revolução Industrial em curso se destaca pela prerrogativa de conjugar os 

domínios físico, digital e biológico. Beck (2018), por sua vez, aponta para uma transformação 

mais profunda, denominada por ele de metamorfose digital. Segundo Beck (2018) as novas 

tecnologias proporcionam conquistas, todavia também descortinam desafios e externalidades 

negativas não programadas, em uma simbiose dos campos on-line e off-line, criando sujeitos 

metamorfoseados, os seres humanos digitais.  

 Nessa miríade de alterações nos campos sociais, culturais, políticos e jurídicos, as 

inovações são o elemento central da transformação estrutural das economias capitalistas, e estão 

na base do surgimento de firmas, indústrias, setores, produtos e serviços inteiramente novos, 

capazes de caracterizar o padrão de crescimento de um período ou as sucessivas fases históricas 

do desenvolvimento capitalista.  

 Deste modo, diferentes estudiosos, pesquisadores e teóricos reafirmaram o potencial 

disruptivo relacionado às tecnologias digitais, as quais possibilitam ampliar os benefícios na 

esfera social, gerando emprego, desenvolvimento econômico e satisfação de direitos sociais e 

fundamentais. Na mesma ordem, proporcionam a amplitude do comércio, da produção em larga 

escala, do apogeu financeiro, produtivo e também do consumo. Nesse enfoque que surgem as 

diferentes perspectivas sociológicas voltadas para caracterizar a sociedade de consumo. 

Baudrillard define a sociedade de consumo como aquela onde o signo é a verdadeira 

mercadoria, em detrimento da ligação do valor de uso com o valor de troca, os valores 

simbólicos é que imperam (Baudrillard, 1995). O consumo para Baudrillard é aquele que 

proporciona status, diferenciação, distinção, posição social através de uma ostentação de 

símbolos. 

 Já Sousa e Pasold (2019) apontam que a sociedade de consumo se distingue do 

consumismo, vale dizer, pelo “consumo excessivo, que leva a pessoa a comprar por impulso, 

adquirindo produtos e serviços desnecessários”, e o consumismo, por sua vez, destoa do 
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“consumo controlado, no qual a pessoa adquire conforme as suas necessidades” (Souza; Pasold, 

2019, p. 55). Nesse enfoque, o consumo estaria relacionado com a evolução da sociedade e dos 

períodos relativos à essa mudança. Para Bauman (2008), há uma clara distinção de 

entendimento acerca da modernidade. A modernidade-sólida, que tem na sociedade de 

produtores seu principal modelo societário, seria aquela direcionada para a segurança e 

durabilidade do que se é produzido, sem um foco total nos prazeres imediatos que as 

mercadorias poderiam proporcionar (Bauman, 2008, p. 42). Já na modernidade-líquida, a busca 

de segurança se distancia dos longos prazos e das estabilidades, agora se localiza na velocidade 

e no imediatismo que os indivíduos podem obter para suplantar os riscos constantes (Bauman, 

2009, p. 7). 

A centralidade do trabalho é substituída pela centralidade de consumo das populações e 

as necessidades são trocadas pela incitação aos desejos subjetivos dos sujeitos (Bauman, 2009, 

p 44). Os nossos tempos são esses de uma sociedade de consumo líquido-moderna, que tem por 

proposição “satisfazer os desejos humanos de uma forma que nenhuma sociedade do passado 

pôde realizar ou sonhar” (Bauman, 2009, p. 105). As tecnologias digitais têm nesse pressuposto 

grande exponencialidade, vez que possibilitam acesso à informação e à aquisição destes 

produtos, fomentando um círculo voltado ao consumo absoluto.  

Esta sociedade de consumo só consegue reproduzir este ímpeto enquanto conseguir 

manter os indivíduos insatisfeitos e frequentemente na busca de novas satisfações (Bauman, 

2008, p. 64). As promessas da publicidade são negadas logo após a compra das mercadorias, 

pois “toda promessa deve ser enganosa, ou pelo menos exagerada, para que a busca continue” 

(Bauman, 2009, p. 107). Para atender a todas essas novas necessidades, impulsos, compulsões 

e vícios, assim como oferecer novos mecanismos de motivação, orientação e monitoramento 

da conduta humana, a economia consumista tem de se basear no excesso e no desperdício 

(Bauman, 2008, p. 53). 

É nesta linha de raciocínio que Bauman caracteriza a sociedade de consumo como 

praticante da interpelação nos indivíduos que a compõe, já que “promove, encoraja ou reforça 

a escolha de um estilo de vida e uma estratégia existencial consumista, e rejeita todas as opções 

culturais alternativas” (Bauman, 2008, p. 71). Logo, “numa sociedade de consumidores, todo 

mundo precisa ser, deve ser e tem que ser um consumidor por vocação (...)” (Bauman, 2008, p. 

73). Quando os indivíduos querem adquirir bens de consumo no mercado, “são atraídos para as 

lojas pela perspectiva de encontrar ferramentas e matérias primas que podem (e devem) usar 

para se fazerem ‘aptos a serem consumidos’ – e assim valiosos para o mercado” (Bauman, 2008, 

p. 82). 
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Numa perspectiva de entendimento diferenciado, Lipovetsky desenvolve o termo 

sociedade de hiperconsumo. Essa escolha se dá porque, na leitura do autor, a sociedade de 

consumo sofreu mudanças que não podem ser ignoradas (Lipovetsky, 2007, p. 37). Passa-se 

para o universo do hiperconsumo quando o gosto pela mudança se difunde universalmente, 

quando o desejo de “moda” se espalha além da esfera indumentária, quando a paixão pela 

renovação ganha uma espécie de autonomia, relegando ao segundo plano as lutas de 

concorrência pelo status, as rivalidades miméticas e outras febres conformistas (Lipovetsky, 

2007, p. 44). 

Os clientes não buscam impressionar os outros com os bens que adquirem, mas sim se 

enxergarem e enxergarem seus valores e crenças nas mercadorias ofertadas (Lipovetsky, 2007, 

p. 48). Lipovetsky, por sua vez, não compartilha da mesma leitura, que acusa o consumo da 

sociedade em um prisma que levará ao catastrofismo apressado (2007, p. 142-143). “Ainda que 

a experiência mercantil ocupe uma parte cada vez mais importante de nosso tempo, a relação 

consigo e com os outros não se reduz a atividades consumistas” (2007, p. 143). O autor também 

defende que não há um rompimento total das interações intersubjetivas diretas, que estaria 

causando um encapsulamento dos indivíduos através das novas tecnologias (smartphones, 

internet, redes sociais), e sim que os espaços públicos e a sociabilidade continuam em alta, só 

que expressos de outras formas (Lipovetsky, 2007, p. 146). 

Desta forma, a sociedade de consumo ganha ressonância e ampliação a partir da 

mediação das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), em especial à 

Internet, bem como também as mídias digitais e redes sociais. As plataformas digitais 

correspondem um caminho vertiginoso para ampliação do consumo, além disso, no capitalismo, 

nada escapa de se tornar um meio de produção, uma máquina de transformar tudo em 

mercadoria, inclusive as artes e a comunicação. Notícias e opinião transformadas em produtos 

a serem vendidos no mercado ou em produtos que servem para vender outros produtos 

(Evangelista, 2023, p. 174).  

A emergência das plataformas digitais, sobretudo àquelas sustentadas pelas Big Techs e 

empresas privadas de tecnologia, proporcionam novos movimentos dos mercados, do consumo 

e, especialmente, da economia digital. Segundo Valente (2023, p. 151) plataformas são agentes 

mediadores de conteúdos, interações, serviços e transações. No ambiente on-line, elas se 

caracterizam como mercados multilados com bases tecnológicas robustas e complexas (com 

algoritmos e sistemas de inteligências artificiais) e com atividades informacionais fortemente 

calcadas na coleta e tratamento de dados dos usuários, exercendo não uma intermediação 

neutra, mas uma mediação ativa.  
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Essas plataformas digitais constituem uma ferramenta potencial da nova economia do 

compartilhamento. Em sua forma atual, mais elaborada, essa nova modalidade faz uso de uma 

mineração exaustiva de todo tipo de dado a respeito dos usuários possível de ser extraído para 

oferecer essa informação aos anunciantes que quiserem pagar mais, de maneira a otimizar o 

retorno financeiro dos anúncios (Evangelista, 2023, p. 182). Para Evangelista, não se trata 

somente de vender espaços na página para os anunciantes, mas de, no limite, ler a mente de 

quem faz a busca, tentando antecipar que conteúdo – e publicidade – pode interessar a essa 

pessoa, ainda que ela não tenha expressado exatamente aquilo. 

Essa coleta e esse armazenamento de dados dos usuários, bem como a construção de 

perfis tendo em vista a predição e manipulação de seus comportamentos, tendo como fim último 

o uso econômico dessas informações, é o que tem sido chamado de capitalismo de vigilância 

(Zuboff, 2019). O conglomerado Alphabet, dono do Google, junto com a Meta (anteriormente 

Facebook) – que também é dona do Instagram e do WhatsApp – são as corporações líderes 

dessa nova lógica de acumulação capitalista, destaca Evangelista (2023, p. 183).  

As plataformas mantêm esse interesse sobre a atenção do público. Como os olhos e os 

ouvidos estão em conexão com aqueles conteúdos, é possível vender anúncios relacionados. 

Mas a estrutura de construção e funcionamento da Internet e da web permite uma quase 

transparência do público. As tecnologias que entregam o conteúdo também permitem a 

investigação sobre os rastros que informam quem são essas pessoas. A arquitetura da plataforma 

é, em última instância, definida para estimular o engajamento a qualquer custo, que, por sua 

vez, alinha-se com um modelo de negócios tendo em vista o lucro (Evangelista, 2023, p. 185).  

Nesse sentido, além de uma sociedade de consumo, as tecnologias digitais auxiliam a 

formação de uma nova configuração do tecido social, a sociedade de plataforma, ou sociedade 

plataformizada. Segundo Van Dijck, Poell e De Wall (2018), os processos sociais e econômicos 

são submetidos à ideologia neoliberal que define a arquitetura da sociedade plataformizada e 

que suprime o interesse público e o espaço público.  

Assim, a expressão “sociedade de plataformas” (Dijck; Poell; De Wall, 2018) designa a 

relação existente entre plataformas on-line e estruturas sociais, ao sinalizar para a infiltração e 

convergência gradual das plataformas com as instituições e práticas off-line que organizam as 

sociedades democráticas. A centralidade das plataformas está na consideração acerca dos 

modos como elas afetam as transações econômicas, relações sociais, e o funcionamento das 

instituições, de forma que o Estado e o governo são tensionados a ajustar as suas estruturas 

normativas e democráticas, especialmente voltadas ao consumo.  
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A economia de plataforma é marcada pela prevalência de modelos de negócios baseados 

em intermediários digitais que conectam produtores e consumidores, como Uber, Airbnb, 

Amazon, ou simplesmente extraem informações dos usuários para comercializar esses dados e 

promover propagandas, como Meta (Facebook, Instagram, WhatsApp, Messenger), Bytidance 

(Tik Tok, Flipchat, Buzzvideo, Helo) e Alphabet (Google, YouTube Android, Blogger), destaca 

Artuso (2024, p. 63).  

Desse modo, o que se observa, portanto, é uma conjugação propiciada pelas novas 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) entre a sociedade de consumo 

(Bauman, 2008) ou hiperconsumo (Lipovetsky, 2007) e as plataformas digitais. Trata-se de uma 

nova lógica, de uma sociedade plataformizada, ou seja,  utilizando da expertise tecnológica para 

fomentar a criação de novos consumidores, mercados, nichos, de modo a direcionar a 

publicidade, atenção, serviços e, especialmente, produtos, aptos a serem prontamente 

consumidos. Esse quadro possui sustentação nas empresas privadas de tecnologia, as quais 

formam grandes conglomerados e oligopólios, concentrados e monopolizados. E dentro dessa 

perspectiva da economia digital desafios potenciais emergem, como, por exemplo, a 

perspectiva da sustentabilidade. É sobre tal tema que se passa a tratar a seguir.  

 

2 A CONCENTRAÇÃO DE PODER ECONÔMICO-DIGITAL E A 

SUSTENTABILIDADE: DILEMAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS  

 

 Conforme verificado no eixo anterior, as tecnologias digitais e informacionais 

promoveram disrupção, novas possibilidades e desafios complexos. Entretanto, não se trata de 

uma novidade, tendo em vista que há séculos existe na psique humana uma interação forte entre 

o homem e a máquina (Harari, 2017). A utilização destes recursos embasado em tecnologias, 

especialmente a Internet, descortinaram vastos caminhos voltados para o consumo, trajetos 

esses a serem conquistados. Na contemporaneidade, o uso de dados e informações dos usuários 

que trafegam no ciberespaço1 (Lévy, 1999) é de grande apreço econômico, haja vista que esses 

dados subsistem a economia digital da sociedade plataformizada. Logo, o crescimento das Big 

 
1 Essa palavra foi inventada no ano de 1994 por William Gibson, que a utilizou no romance de ficção científica 

Neuromante para descrever o universo das redes virtuais. Desse momento em diante, os estudiosos do tema 

passaram a empregá-la, sendo que Lévy (1999, p. 92), define ciberespaço como “espaço de comunicação aberto 

pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores”. Para esse teórico, além de o 

termo ser empregado como sinônimo de rede, também abrange o universo de informações que estão dispostas no 

espaço virtual, bem como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo (Lévy, 1999, p. 17). Embora 

alguns autores se utilizem da expressão cyberspace, neste artigo utilizar-se-á o termo ciberespaço em sua versão 

traduzida, tal qual aparece nas obras de Lévy.  
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Techs atualmente é sustentado por modelos econômicos válidos, fundamentados na posse do 

recurso mais importante do século XXI – os dados (Morozov, 2018, p. 165).  

Esses dados são resíduos digitais das inúmeras redes, e sua coleta e análise são centrais 

para viabilizar modelos de negócio baseados na publicidade e no desenvolvimento de 

inteligências artificiais, adotados por essas empresas (Morozov, 2018, p. 165). Sistemas são 

projetados para distrair, maximizando o número de vezes que os usuários interagem com os 

sites e, consequentemente, fornecem mais dados (Morozov, 2018, p. 165-166).  Trata-se 

manipulação intencional da cognição humana por grandes corporações empresariais a partir 

dessas tecnologias com vistas à ampliação da acumulação de capitais (Faustino; Lippold, 2022, 

p. 58).  

Desse modo, todos os campos da vida em sociedade são atingidos por essas práticas, 

muitas vezes nocivas e predatórias, haja vista que os mecanismos de captura, processamento e 

mineração desses dados e informações encontram-se espraiados no ambiente virtual. Com 

efeito, nota-se que as tecnologias da informação, especialmente a IA, são permeadas em todos 

os contextos realísticos da sociedade, ocasionando impactos relevantes. No âmbito jurídico, a 

infusão da IA é considerada inevitável, vez que compreendida como decorrência das 

transformações da “sociedade em rede” (Castells, 2020) e da denominada “quarta revolução 

industrial”, sobreleva uma mudança estrutural na maneira de como o direito é exercido e 

administrado (Tavares, 2024). Essa inserção tecnológica não só busca aumentar a eficiência e 

a celeridade processual, como também traz maior precisão ao exame de dados e decisões (Lage, 

2021). 

Nesse sentido, relevante compreender esse fenômeno de ascensão dos dados, que 

viabiliza a concentração e o monopólio de poder digital exercido pelas Big Techs, para, em um 

segundo plano, visualizar os campos de incidência e impacto na sustentabilidade. Sobre tais 

assuntos que se verifica nas seções abaixo.  

 

2.1 Poder Econômico-digital: concentração e monopólio 

 

Os meios digitais aliado ao processo de efervescência da globalização2 revolucionaram 

o planeta. Desencadearam transformações substanciais e disruptivas na ordem econômica 

 
2 Neste artigo o termo será empregado com o sentido conferido por Arnaud (2006), para quem o século XIII pode 

ser visto como marco inicial desse processo, embora com a ressalva de que a história do Ocidente Mediterrâneo e 

da Cristandade Medieval já registrava tentativas imperialistas e pretensões de dominação. A própria história dos 

Estados nascentes, como Portugal e Espanha (colonizadores latino-americanos) expressam bem esta tendência. A 

diferença é que, se no período das grandes expedições e colonizações o poder estatal era fortalecido, hoje, ao revés, 

o modelo de Estado está esfacelado pela violência com que a nova ordem global toma lugar. Como salientado por 
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global, nas transações econômicas, no mundo do trabalho, aceleraram processos de 

transformação já em curso, promoveram maior liberdade de expressão, mais acesso à 

informação e também rotacionaram politicamente os novos tempos.   

Nesse pressuposto, a Internet é definida por Sawaya (1999, p. 241) como a maior rede 

de computadores do mundo, que se caracteriza pela forma descentralizada em que atua. Oferece 

serviços de comunicação de dados, como acesso remoto, transferência de arquivos, correio 

eletrônico, a WWW e grupos de discussão. Baseado no TCP/I, também chamado de conjunto 

IP (Internet Protocol), atribui a cada computador um endereço exclusivo (endereço IP). Assim, 

é possível localizar qualquer computador conectado à rede e trocar dados com ele. É 

considerado um novo meio de comunicação pública, equivalente ao telefone ou à televisão. Na 

mesma linha das definições, o glossário disponível na página da SaferNet (2008) apresenta a 

Internet como a rede de milhões de computadores de todo o mundo interligados por linhas 

telefônicas, fibra ótica e satélites. Além de conectar redes de computadores, interliga milhões 

de pessoas que formam suas redes de relacionamento e navegam pelas informações disponíveis 

no espaço virtual, também chamado de ciberespaço. Cada vez mais será comum usar o celular 

para navegar na Internet. 

Todavia, passado o momento de pujança e efervescência da Internet como um 

mecanismo que alteraria profundamente o contexto vivenciado, com ampla liberdade e capaz 

de mudar tudo, é possível prescrever que em mesma medida, processo prejudiciais ocorreram, 

como a utilização dos recursos digitais para subversão da ordem pública, propiciar e ampliar 

discursos de ódio e discursos descompromissados com os Direitos Humanos e Fundamentais, 

bem como com o Estado Democrático de Direito, alardeando bandeiras e pautas 

antidemocráticas. Também há de se considerar o grande percentual de pessoas e populações 

inteiras que continuam sem ter o acesso (conexão significativa) aos meios digitais.  

Logo, a tão aclamada liberdade absoluta com suas múltiplas prerrogativas e 

possibilidades não se traduziu de fato. O que se vislumbra é um cenário marcadamente 

oligopolizado, com uma concentração profunda de poder econômico-digital de grandes 

empresas privadas de tecnologia, conhecidas como Big Techs. A nova orientação da economia, 

com base nos dados, possibilitou o surgimento de uma situação na qual poucas e grandes 

plataformas, especialmente as “Big Five”: Amazon, Facebook, Google, Microsoft e Apple, 

controlam ecossistemas importantes na economia digital. 

 
Arnaud (2006, p. 223), os espaços do direito e do político não coincidem mais com os limites geográficos, 

apontando para uma nova reorganização de poderes, fortemente impactada pela força do mercado. 
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Em um relatório de 2019 da Câmara dos Lordes do Reino Unido, é argumentado que 

essas empresas gozam de uma vantagem substancial, operando com um conhecimento sem 

precedentes dos usuários e de outras empresas concorrentes. Sem intervenção, as Big Tech 

provavelmente ganharão ainda mais controle sobre tecnologias que regulam conteúdo 

midiático, que extraem dados dos indivíduos e tomam decisões que afetam diretamente a vida 

das pessoas (Câmara dos Lordes, 2019). 

Para Cassino, Avelino e Silveira (2019, p. 579), neste contexto, as corporações que 

exploram o Big Data (traduzido como “pegadas” ou “rastros”, quer dizer, informações que os 

usuários deixam registrado no ambiente virtual) buscam capturar e integrar os dados de todas 

as pessoas físicas e jurídicas que estão na rede. Os dados são a matéria-prima valiosa, sem a 

qual não é possível realizar análises de tendências e predições. As cidadãs e os cidadãos podem 

pensar que ao ceder seus dados pessoais para as grandes plataformas e aos aplicativos 

tecnológicos terão no máximo o recebimento de propagandas indesejadas na Internet, 

conhecidas pelo nome de spam, mas, na verdade, tornam-se extremamente vulneráveis, uma 

vez que perdem a capacidade de controlar as informações sobre sua vida, história, interesses, 

percepções e desejos.  

Os dados pessoais são a principal fonte de lucros para as corporações do Big Data que 

tomam decisões cruciais sobre como classificar e hierarquizar os indivíduos a partir de 

algoritmos fechados cuja observação não permite saber o que fazem (Cassino; Avelino; Silveira, 

2019, p. 580). Como argumenta Zuboff, Big Data não é uma tecnologia ou efeito tecnológico 

inevitável. Não é um processo autônomo, sua origem é plenamente social. Ela chama essa nova 

lógica de acumulação, que troca dados pessoais por dinheiro, de capitalismo de vigilância, do 

qual o Big Data é tanto uma condição como uma expressão (Zuboff, 2019, p. 77). 

Segundo Zuboff (2019), nós não somos cobrados para utilizar essas plataformas digitais, 

como Facebook, Google e Amazon porque, na realidade, nós somos as fontes de abastecimento 

de matéria-prima. O produto que essas empresas vendem é a previsibilidade sobre os nossos 

comportamentos, adquirida por meio do nosso próprio engajamento. Nesse sentido, quanto 

mais os recursos de inteligência das plataformas digitais se alimentam do excedente 

comportamental de cada usuário, mais precisos são os produtos de predição resultantes e, 

portanto, mais lucro é obtido pelas empresas. O que ocorre é a expropriação e mercantilização 

das nossas experiências humanas pelo capitalismo de vigilância, e é justamente o 

funcionamento desse sistema preditivo que torna possível o controle sobre comportamentos. 

As plataformas, amplamente utilizadas e cada vez mais presentes em versões para 

celulares, coletam todos os dados possíveis dos seus usuários e dos dispositivos que utilizam 
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com a finalidade de aprimorar as informações armazenadas e gerar receitas. O capitalismo do 

Século XXI encontrou um novo material para se apropriar: os dados pessoais. As plataformas 

digitais têm se tornado crescentemente o modo dominante de organizar os negócios e de 

monopolizar informações, analisá-las, usá-las e vendê-las (Cassino; Avelino; Silveira, 2019, p. 

582-583). Em alguns casos, refere Evangelista (2023, p. 186), o incentivo financeiro à 

viralização no ambiente on-line é inerente à própria plataforma. No Instagram, por exemplo, 

essa estrutura se formou paralelamente, com empresas de publicidade utilizando o número de 

seguidores apurado pela plataforma para determinar quantias a serem pagas àqueles que 

promovem marcas ou conteúdos.  

Portanto, essas plataformas regulam a forma pela qual o conjunto dos demais atores vai 

disputar política, social e economicamente esse(s) mercado(s). Por isso, constituem-se como 

monopólios digitais ao sair de uma posição de domínio de mercados específicos (redes sociais 

no caso do Facebook e mecanismos de busca no caso do Google) para espraiar-se para outros 

segmentos, em especial a camada de aplicações e conteúdos em âmbito global, em um cenário 

em que o Brasil não é exceção.  

O termo “monopólios digitais” não é utilizado em sentido estrito, para caracterizar 

determinada estrutura de mercado, mas com conotação qualitativa, apontando um fenômeno 

protagonizado por esses agentes. São conglomerados com presença fortemente dominante em 

uma área, mas com atuações para além dela. São digitais, pois seus negócios são fortemente 

centrados nas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) e nesse suporte. A 

partir de Valente (2023, p. 165) é possível apontar as seguintes características: (1) forte domínio 

de um nicho de mercado; (2) grande base de usuários, sejam eles pagos ou não; (3) operação 

em escala global; (4) espraiamento para outros segmentos para além do nicho original; (5) 

atividades intensivas de dados; (6) controle de um ecossistema de agentes que desenvolvem 

serviços e bens mediados pelas suas plataformas e atividades; e (7) estratégias de aquisição ou 

controle acionário de possíveis concorrentes ou agentes do mercado. 

Todos esses contornos de externalidades e contingências advindas do controle da 

informação, da sociedade de consumo e de plataforma, bem como dos monopólios digitais, 

produzem a emergência de complexos desafios, a serem debatidos e refletidos. Trata-se, 

especificamente, da perspectiva da sustentabilidade, ou seja, da consonância da inovação e do 

desenvolvimento econômico com a proteção ecológica e do meio ambiente, também a partir do 

prisma das novas tecnologias. É sobre tal tema que se passa a debater a seguir.  

 

2.2 Sustentabilidade e novas tecnologias: desafios e possibilidades 
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 Sobremaneira, um dos grandes e complexos desafios da contemporaneidade é a 

conjugação da inovação, do desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente. Nesse 

sentido, Ost aponta que desde a origem, portanto, que o homem transforma o mundo que o 

rodeia. Transformação discreta e como que carregada de culpabilidade num primeiro tempo, 

que depressa se tornará brutal, maciça e dominadora. Os países que sofrem hoje os mais graves 

desequilíbrios ecológicos são, pois, aqueles que conheceram as rupturas mais brutais, como é 

o caso dos países não europeus, onde, paradoxalmente, a industrialização é mais recente. Aí, a 

natureza não beneficiou do tempo necessário para se adaptar. A extinção, em alguns decénios, 

das manadas de bisontes e a erosão dramática das terras do Oeste Americano, em consequência 

de uma exploração excessiva, constituem exemplos, entre outros, desta desagregação (Ost, 

1995, p.33). 

É pois, desde há milénios, que o homem polui o seu ambiente e o submete ao dízimo. 

Pode-se deduzir a realidade da pressão a que o homem sujeita o seu ambiente: o 

desenvolvimento da agricultura, da criação de animais, da silvicultura, do artesanato pré-

industrial, implicam a secagem das zonas húmidas, a desflorestação das zonas arborizadas, a 

rarefacção de numerosas espécies selvagens e a redução da variedade das espécies (Ost, 1995, 

p. 32). A degradação causada pela intervenção humana na natureza levou a terra a ingressar no 

antropoceno, nova época ecológica marcada por alterações nas características geofísicas 

predominantes até o período pós-industrial, entre as quais se destaca o rápido aumento da 

temperatura do planeta, desencadeado pela elevada emissão de gases agravadores do efeito 

estufa e pela destruição das florestas (Fensterseifer, 2023, p. 02). Na terceira metade do século 

XX, a ecologia surge como primeira ciência sistêmica e transdisciplinar, ao esclarecer que a 

natureza é composta de ecossistemas, organizações espontâneas complexas constituídas pelas 

interações entre animais, vegetais, unicelulares, solos e climas (Fensterseifer, 2023, p. 04).  

No que diz respeito à utilização de tecnologias no processo produtivo, o modelo 

capitalista de consumo baseou sua economia em energias não renováveis e nos combustíveis 

fósseis (Gates, 2021). Entretanto, esse quadro potencial avassalador ganhou amplitude, as 

externalidades negativas da sociedade de risco de Beck (1992) se efetivaram com força. A 

tomada de consciência da crise ecológica é deflagrada, principalmente a partir da constatação 

de que as condições tecnológicas, industriais e formas de organização e gestão econômicas da 

sociedade estão em conflito com a qualidade de vida. Em adição, Hardin (1972, p. 50-61) 

destaca a coligação entre a crise ecológica e o crescimento demográfico, incluindo este último 

fator como elemento incompatível com a preservação da natureza. Do mesmo modo, verifica-
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se que tanto as ideologias liberais como as socialistas não souberam lidar com a crise ambiental 

(Leite, 2023, p. 14).  

 A crise ambiental configura-se num esgotamento dos modelos de desenvolvimento 

econômico e industrial experimentados. O modelo proveniente da Revolução Industrial, que 

prometia o bem-estar para todos, não cumpriu aquilo que prometeu, pois apesar dos benefícios 

tecnológicos, trouxe principalmente, em seu bojo, a devastação ambiental planetária 

indiscriminada (Benjamim, 1995, p. 83-84). O Estado de bem-estar marginalizou a questão 

social ambiental, pois, dirigido por políticas de pleno emprego e de maximização da utilização 

dos fatores da produção, ignorou e deixou de desenhar uma política ambiental e ecológica com 

vistas à melhor qualidade de vida (Leite, 2023, p. 15). A degradação de recursos naturais 

florestais e  hídricos, bem como a emissão de poluentes tóxicos na atmosfera, são alguns dos 

maiores desafios a serem combatidos (Carvalho, 2018) 

Para Oliveira e Silva (2023), todos  os  países  têm  que  reconhecer  seu  papel  e  

desenvolver  suas políticas  de  resíduos  e  de  exploração  de  maneira  coletiva  e  concomitante, 

lançando esforços no sentido de buscar o ideal de sustentabilidade e manter o  meio  ambiente  

ecologicamente  equilibrado.  Segundo Oliveira  (2017,  p. 228): “o planeta está ligado por 

conexões e essa comunicação climática faz com que a degradação do ambiente europeu 

influencie no clima de todo o planeta, e vice-versa”. 

 Os sistemas foram alicerçados em uma visão clássica de desenvolvimento e crescimento 

econômico, fundado em um industrialismo totalmente agressivo aos recursos naturais. Nesses 

modelos, a regra é o acúmulo de capital e a produção de riqueza, ignorando a preservação dos 

recursos naturais como elemento de uso limitado (Leite, 2023, p. 15). Trata-se, de fato, de uma 

racionalidade econômica de curto prazo, orientada para a acumulação de capital. As tecnologias 

digitais, nesse aspecto, contribuem muito, sobretudo, quando da utilização de vastos recursos 

hídricos para geração de energia elétrica para manter os data-centers (centro de dados) das 

empresas de tecnologia, bem como utilização de água para resfriar as mesmas estruturas de 

dados que ficam em funcionamento integralmente.  

 Fazendo um diagnóstico da crise das três funções econômico-ecológicas da biosfera, ou 

seja, oferta de recursos, assimilação de resíduos e disponibilização de serviços ambientais, 

Pureza (1998, p. 03) constata que são inquietantes as previsões concernentes à escassez desses 

recursos em curto prazo, levando em consideração as taxas de consumo atuais dos recursos 

naturais não renováveis de importância estratégica, tais como carvão, o gás natural e o petróleo, 

bem como dos recursos naturais renováveis, que dão sinais de decrécimo. Essa crise ganhou 

um novo patamar no final do século XX e começo do século XXI, ao alcançar os limites do 

97



planeta, como a mudança climática, acidificação dos oceanos, perdas e extinção em grande 

escala da biodiversidade, poluição atmosférica difusa, entre outros (Leite, 2023, p. 16). 

 A humanidade encontra-se diante de emergências globais que colocam em risco a sua 

própria sobrevivência, o aquecimento climático, destinado, se não for impedido, a tornar 

inabitáveis partes crescentes do nosso planeta. Por causa da catástrofe ecológica, pela primeira 

vez na história, o gênero humano encontra-se sob risco de extinção: não uma extinção natural, 

como foi aquela dos dinossauros, mas um insensato suicídio de massa devido à atividade 

irresponsável dos próprios seres humanos (Ferrajoli, 2023, p. 09). Os governantes das maiores 

potências e os grandes atores da economia mundial estão totalmente conscientes que as 

mudanças climáticas, a elevação dos mares, a destruição da biodiversidade, as poluições e os 

processos de desflorestamento e desertificação estão esmagando a humanidade e devem-se aos 

seus próprios comportamentos (Ferrajoli, 2023, p. 09-10).  

 Hoje, existe uma nova encruzilhada da história, seguramente a mais dramática e 

decisiva, aquela diante da qual se encontra a humanidade: sofrer e sucumbir às múltiplas 

ameaças e emergências globais, ou enfrentá-las, opondo a elas a construção, em nível 

planetário, de garantias constitucionais idôneas, criadas pela razão jurídica e política. A 

globalização da economia e das comunicações, por um lado, reduziram o poder dos Estados, 

deslocando, para o nível global, grande parte das decisões que impactam nossa vida e, por outro 

lado, aumentou enormemente a integração e interdependência entre todos os povos da Terra, 

tornando cada vez mais necessária a construção de uma esfera pública supranacional (Ferrajoli, 

2023, p. 12).  

 Nessa perspectiva, a discussão sobre a sustentabilidade, em suas múltiplas dinâmicas 

ganha exponencialidade. Para Ortega (1997), a sustentabilidade somente será possível se os 

marcos de referência para a atividade humana, os paradigmas culturais, forem mudados. Para 

tanto, torna-se necessário gerar novas propostas para a ciência e tecnologia, a administração, e 

para a organização social e ideologia.  

 As diversas definições de sustentabilidade incluem conceitos relacionados com a 

sustentabilidade ecológica, econômica e social. A sustentabilidade ecológica implica na 

manutenção no tempo das características fundamentais do ecossistema sob uso quanto aos seus 

componentes e suas interações, a sustentabilidade econômica se traduz por rentabilidade estável 

no tempo, já a sustentabilidade social está associada a ideia de que o manejo e a organização 

do sistema são compatíveis com os valores culturais e éticos do grupo envolvido e da sociedade, 

o que o torna aceitável por essas comunidades ou organizações, dando continuidade ao sistema 
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ao longo do tempo (De Camino; Muller, 1993). Poderia ser incluída também nesta definição a 

distribuição equânime dos benefícios por todo o grupo social envolvido.  

 Boff (2017, p. 107) explica que para uma ação ou organização seja realmente 

sustentável, deve ser “economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto”. A 

premissa da sustentabilidade foi articulada em âmbito global e de forma colaborativa a partir 

da Agenda 2030 das Organizações das Nações Unidas (ONU), contando com um plano de ação 

ancorado em 17 objetivos, 169 metas, a serem atingidas até 2030 pelos governos, sociedade 

civil, setor privado e pelos cidadãos de todo o mundo (Nações Unidas Brasil, 2015). Juntamente 

à essas perspectivas já tão difundidas entre a ciência, junto aos pesquisadores, na academia, 

junto aos juristas e também no ambiente político, além da sociedade, desvela-se a necessidade 

imperiosa de novos contornos para a sustentabilidade, enquanto mecanismo eficaz para 

promover o desenvolvimento econômico e social, sem que haja degradação e prejuízo 

ambiental e ecológico.  

 Trata-se da sustentabilidade digital. Esta, por sua vez, é um conceito que visa minimizar 

o impacto ambiental das tecnologias digitais. Ela envolve práticas de gestão social, econômica 

e ambiental. Os pilares da sustentabilidade digital consistem na eficiência energética, gestão de 

resíduos, inovação responsável, inclusão social, uso ético e responsável dos dados, além da 

proteção da privacidade de cidadãos, usuários e consumidores. Já enquanto objetivos, subsiste 

a sustentabilidade digital, substituir energias poluentes por fontes renováveis, reduzir o 

consumo de energia de data centers, dispositivos e redes, reciclar e reutilizar dispositivos 

eletrônicos (economia circular), garantir acesso igualitário à tecnologia, bem como criar valor 

para a sociedade e o meio ambiente. No componente ambiental, Daehn, Costa e Pereira (2021) 

apontam que a transformação digital “apresenta oportunidades para melhorar a eficiência 

energética, reduzir o desperdício, apoiando assim os objetivos de sustentabilidade ambiental 

(Daehn; Costa; Pereira, 2021, p. 16). 

 Enquanto a sustentabilidade ambiental e social foca em proteger nosso planeta  e  

melhorar  a  vida  das  pessoas,  a  sustentabilidade  digital fornece  as  ferramentas  e  soluções  

necessárias  para  alcançar  esses fins.  A  geração makers,  ao  integrar  tecnologias  digitais em  

suas inovações,  não  apenas  aborda  desafios  ambientais,  mas  também fomenta    a    inclusão    

social    e    o    desenvolvimento    econômico, evidenciando  a  sinergia  entre  sustentabilidade  

ambiental,  social  e digital (Abrão; Nunes 2022, p. 140). De acordo com Merriel e 

Schillebeeckx (2021), as tecnologias digitais, sustentadas por modelos de negócios baseados 

nos princípios da sustentabilidade, permitem que os países invistam simultaneamente na 

99



eficácia tecnológica e nos recursos financeiros, enquanto se comprometem com a preservação 

ambiental. 

 Nesse sentido, a sociedade atual está se conscientizando de que um novo modelo 

econômico de produção e consumo deve levar em consideração seu impacto ambiental e social 

(Sartal, Bellas, Mejías, García-Collado, 2020). Cabe destacar que a indústria 4.0 oferece 

potencial significativo para a implementação da sustentabilidade (Felsberger, 2020) alcançando 

o Triple Bottom Line da sustentabilidade nas três dimensões: lucro, planeta e pessoas. O 

desequilíbrio tecnológico, informacional e ambiental demanda práticas mais sustentáveis que 

promovam a harmonia entre o progresso digital e a conservação do meio ambiente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em virtude das transformações ocasionadas pela passagem da Revolução Industrial, 

bem como pela reformulação do mercado de consumo com o advento da cultura consumerista, 

ampliam-se as ofertas em proporções equivalentes ao mais intrínseco e subjetivo desejo de 

consumir.  Assim, o cenário de grandes transformações se faz completo com o nascimento da 

Internet. O desenvolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação fora 

imprescindível para que as novas descobertas continuassem a ser reproduzidas e gerenciadas. 

Com tal ambiente favorável ao crescimento econômico, o mercado de consumo investe nesse 

novo meio de interação e troca de informações, o que acaba por dar origem ao e-commerce. 

Mas não é apenas o e-commerce que se destaca neste caminho, a sociedade de consumo também 

ganha ampliação com as mídias digitais e com as redes sociais. 

Desse modo, o presente artigo discutiu esta importância, mas trouxe principalmente a 

preocupação com um cenário marcadamente oligopolizado, com uma concentração profunda 

de poder econômico-digital de grandes empresas privadas de tecnologia, as chamas Big Techs. 

Demonstrou que a nova orientação da economia, com base nos dados, possibilitou o surgimento 

de uma situação na qual poucas e grandes plataformas, especialmente as “Big Five”: Amazon, 

Facebook, Google, Microsoft e Apple, controlam ecossistemas importantes na economia 

digital. 

Para além disso, foi debatido sobre a questão da sustentabilidade para além dos 

significados tradicionais. Trata-se da análise de uma sustentabilidade digital, que é um conceito 

que visa minimizar o impacto ambiental das tecnologias digitais, desenvolvendo práticas de 

gestão social, econômica e ambiental. Assim, seus pilares consistem na eficiência energética, 

na gestão de resíduos, na inovação responsável, na inclusão social, no uso ético e responsável 

100



dos dados, além da proteção da privacidade de cidadãos, usuários e consumidores, dentre outros 

objetivos demonstrados ao longo do trabalho. 

Portanto, em resposta ao questionamento proposto de que se a concentração de poder 

econômico-digital na sociedade tecnológica e plataformizada contemporânea pode influenciar 

no fomento ao consumo e trazer prejuízo à sustentabilidade ambiental, econômica e social, tem-

se a afirmar que realizar uma transição para uma economia sustentável é deveras desafiador. 

Porém, as tecnologias digitais sim podem ser utilizadas como meios de promoção da  

sustentabilidade, muito embora ainda sejam pouco utilizadas. Quer dizer, a concentração de 

poder estimula o fomento do consumo e, acaba por afetar os pilares da sustentabilidade, 

principalmente pelo alta geração de resíduos de um consumo desenfreado. Mas este espaço 

precisa ser mais bem explorado, pois com o uso de uma sustentabilidade digital, é possível ter 

resultados mais rápidos, por meio de redução de custos, automatização, desmaterialização, 

dentre outros.  

Por fim, percebe-se que as ferramentas digitais, unidas com a inteligência artificial, 

nem sempre são vistas como instrumentos fomentadores da sustentabilidade, já que elas 

também são responsáveis por emissões de gases de efeito estufa. Todavia, elas podem estimular 

a performance organizacional e, se utilizadas corretamente, auxiliar na proteção do meio 

ambiente.  
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